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PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 373/2021

Altera dispositivos da Resolução nº 1.578, de 19 de

dezembro de 2012, que dispõe sobre o Regimento

Interno  da  Assembleia  Legislativa  da  Paraíba.

PARECER  PELA  JURIDICIDADE  E

APROVAÇÃO DA MATÉRIA.

JURIDICIDADE  E  APROVAÇÃO  –  Alteração  regimental  para  instituir  sessões
plenárias  e  reuniões  de  Comissões  nas  modalidades  remotas  e  híbridas;  bem  como
alterações de aspectos procedimentais das sessões plenárias visando maior ordem nas ações
parlamentares.

Ausência de óbice que prejudique a regular tramitação da matéria.

AUTORES: DEPUTADOS ADRIANO GALDINO E HERVÁZIO BEZERRA

RELATOR:DEP.  JUTAY  MENESES  (SUBSTITUÍDO  POR  DEP.  ANDERSON

MONTEIRO)

Parecer Nº  1.273/2021  

I – RELATÓRIO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação recebe para análise e parecer o

Projeto de Resolução nº 373/2021, da lavra dos Deputados Adriano Galdino e Hervázio

Bezerra, o qual “Altera dispositivos da Resolução nº 1.578, de 19 de dezembro de 2012,

que dispõe sobre o Regimento Interno da Assembleia Legislativa da Paraíba.” 

Instrução processual em termos. 

Tramitação na forma regimental.

É o relatório.
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II - VOTO DO RELATOR

A  proposta  legislativa  em  exame,  da  lavra  dos  Deputados  Adriano  Galdino  e

Hervázio Bezerra, “Altera dispositivos da Resolução nº 1.578, de 19 de dezembro de 2012,

que  dispõe  sobre  o Regimento  Interno  da  Assembleia Legislativa  da Paraíba”,  visando

instituir sessões plenárias e reuniões de Comissões nas modalidades remotas e híbridas; bem

como alterações de aspectos procedimentais das sessões plenárias visando maior ordem nas

ações parlamentares.

Os autores justificaram a propositura com as seguintes alegações:
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Cabe a esta Douta Comissão de Justiça analisar a compatibilidade da propositura com

a Constituição Federal, Estadual e a legislação pertinente, realizando um controle prévio de

constitucionalidade dos projetos de lei no âmbito da competência estadual.

É  função  deste  colegiado  agir  como  guardião  da  legalidade  e  da  juridicidade,

evitando que leis inconstitucionais ou ilegais façam parte do nosso sistema jurídico. Deste

modo, a Comissão de Constituição, Justiça e Redação cumpre um papel de fundamental

importância para a segurança jurídica da nossa sociedade.

Cumpre destacar que não há óbice que prejudique a sua tramitação. Diante de uma

detalhada análise do texto do projeto, percebe-se que este não afronta os dispositivos do art.

18 do Regimento Interno que em seu inciso X estabelece a competência da Mesa Diretora

para propor, privativamente proposições dispondo sobre sua organização, funcionamento,

polícia  e  serviços administrativos,  regime jurídico  de pessoal,  criação,  transformação  ou

extinção de cargos, empregos e funções e fixação da respectiva remuneração, o que não é o

caso da matéria em questão. 

Deste  modo,  por  inexistir  qualquer  impedimento  de  natureza  jurídica  que  venha

obstaculizar a sua normal tramitação da matéria, esta relatoria opina pela JURIDICIDADE

e consequente APROVAÇÃO do Projeto de Resolução nº 373/2021. 

É como voto.

Sala das Comissões, 17 de novembro de 2021.
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III – PARECER DA COMISSÃO

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, por unanimidade dos mem-

bros presentes, é pela JURIDICIDADE, e consequente APROVAÇÃO do Projeto de Re-

solução nº 373/2021, nos termos do Voto do Relator.

É o parecer.

Sala das Comissões, 17 de novembro de 2021.


